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ACÓRDÃO
CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 2013614-59.2014.815.0000 – Comarca
de Sousa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
SUSCITANTE: Juízo da Segunda Vara de Sousa/PB
SUSCITADO: Juízo da sexta Vara de Sousa/PB
RÉU: Vivente de Paula Ventura
ADVOGADO: Cládio César Gadelha Rodrigues.

CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO.  CRIME  DE
RECEPTAÇÃO.  DENÚNCIA.  TRANSAÇÃO.
ACEITAÇÃO.  FISCALIZAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  PROCESSANTE.
PROCEDÊNCIA. 

A Lei  de Organização Judiciária  do Estado tem o
condão de estabelecer a competência privativa das
unidades  judiciárias,  distribuindo  de  forma
igualitária cada uma delas, suas funções conforme
melhor entendimento. No entanto, não pode esta
criar  competência  ampliando  as  já  estabelecidas
por  lei  federal,  de  modo  a  infringir  normas
vigentes. Desse modo, permanece a competência
para  fiscalizar  as  condições  impostas  ao  sursis
processual, ao próprio juízo processante.

A  transação  penal  é  instituto  despenalizador  de
natureza  pré-processual,  antecedente  à  denúncia
e,  muito  embora  o  art.  76  da  Lei  nº  9.099/95
preveja a aplicação de pena restritiva de direitos ou
multa, estas não tem o caráter de pena resultante
de condenação criminal, de modo que a fiscalização
recai sobre o juízo que a homologou.

V I S T O S, relatados  e  discutidos estes  autos acima
identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conforme voto do Relator, em
CONHECER  DO  CONFLITO  e  JULGAR  PROCEDENTE  para  DECLARAR
COMO COMPETENTE  o  juízo  suscitado  (Sexta  Vara  da  Comarca  de
Sousa/PB), em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Trata-se de denúncia formulada pela Promotoria de Justiça
da Comarca de Sousa/PB, com tramitação perante a 6ª Vara da comarca de
Sousa, em face de Anailton Coura, como incurso no art. 155, § 1º e § 4º, I
do Código Penal Coura e Vicente de Paula Ventura, acusado de receptação,
descrita no art. 180, § 3º do Código Penal (fls. 04/05).

No  termo  de  audiência  de  fls.  52/52v,  datado  de
24/07/2014, o douto magistrado da 6ª Vara da comarca de Sousa, propôs
transação penal para aplicação imediata de pena restritiva de direitos,  na
modalidade  de  prestação  pecuniária,  no  montante  de  01  (um)  salário-
mínimo,  convertida  em  cestas  básicas,  a  serem  doadas  a  instituição  de
caridade definida pelo juízo das execuções penais, nos termos do art. 177 da
LOJE, o qual aceitando as condições propostas pelo Ministério Público, teve
sua transação homologada.

Para cumprimento do início da pena, o juízo processante
enviou carta de guia para para 2ª Vara da Comarca de Sousa (Execução
Penal), para início a seu cumprimento.

Não  se  conformando  com  a  forma  estabelecida  na
sentença homologatória, o douto magistrado do Juízo da 2ª Vara Mista de
Sousa,  através  da  decisão  de  fls.  54/55,  suscitou  o  presente  conflito  e
determinou a remessa dos autos a essa Egrégia Câmara, nos termos do art.
175 e 178, I e II, ambos da LOJE/PB, expondo suas razões do conflito.

Subiram os autos, os quais foram remetidos ao crivo da
douta Procuradoria de Justiça, que emitiu parecer opinando pelo acolhimento
deste para declarar competente o juízo suscitado, ou seja, a Sexta Vara Mista
da Comarca de Sousa, nos termos dispostos na LOJE (fls. 62/65).

É o breve relatório.

VOTO:

Extrai-se do caderno processual que o Ministério Público da
6ª Vara de Sousa ofereceu denúncia (fls. 04/05). Todavia, na audiência de
instrução foi  proposta uma transação e aceita  pelo  acusado,  definindo na
sentença que o cumprimento das condições impostas seria o juízo suscitante,
a qual foi homologada nos termos do art. 76 da Lei 9.099/1995.

Não aceitando os argumentos ali expostos, o Juízo da 2ª
Vara Mista da Comarca de Sousa, aqui juízo suscitante, com base no art. 178,
I e II, da LOJE/PB, determinou a remessa a essa Côrte, (fl. 54/55).

O juízo suscitante afirma não ser competente para para
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fiscalizar  e  executar  os  benefícios  da  transação  penal,  pois  no  seu
entendimento, deveria prevalecer o art. 175 da LOJE.

Pois bem!

Prevê a LOJE, nos arts. 177 e 178 que:

Art. 177. Compete a Vara de Execução Penal:
I  –  funcionar  nas  execuções  penais  de
condenados que cumprirem pena ou medida de
segurança na comarca, inclusive os que estejam
cumprindo penas alternativas e os que estejam
sujeitos à suspensão condicional da pena;
II  –  fiscalizar  periodicamente  os
estabelecimentos destinados ao cumprimento de
pena  e  medida  de  segurança,  tomando
providência para o seu adequado funcionamento,
distribuindo  os  presos  nos  respectivos
estabelecimentos  prisionais,  conforme  sua
capacidade  real,  e  promovendo,  quando  for  o
caso, a apuração de responsabilidade;
III  –  decretar  prescrição  e  declarar  extinta  a
punibilidade  nos  casos  admitidos  em  lei,  em
processo de sua competência;
IV – aplicar aos casos julgados lei posterior que,
de  qualquer  modo,  venha  favorecer  o
condenado;
V – interditar,  no todo ou em parte,  ouvida  a
Corregedoria-Geral  da  Justiça,  estabelecimento
penal  que  esteja  funcionando  em  condições
inadequadas ou com violação a dispositivo legal.
VI - cumprir carta precatória relativa à matéria
de sua competência.

“Art. 178. Compete à Vara de Execução de Penas
Alternativas:

I  –  promover  a  execução  e  fiscalização  do
beneficiário  à  suspensão  da  pena  (sursis),
podendo,  inclusive,  revogar  o  benefício,
encaminhando os autos ao juízo competente, e
declarar  extinta  a  punibilidade  em  razão  da
expiração do prazo sem revogação, procedendo à
comunicação necessária;
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II – executar e fiscalizar, no período de prova, o
cumprimento das condições impostas ao acusado
em  função  da  suspensão  condicional  do
processo,  podendo,  inclusive,  revogar  a
suspensão,  encaminhando  os  autos  ao  juízo
competente, e declarar extinta a punibilidade em
razão  da  expiração  do  prazo  sem  revogação,
procedendo  à  comunicação  necessária;  (…)“.
Destaquei.

No entanto, é sabido que a transação, na forma como foi
imposta,  não  é  pena  propriamente  dita,  o  réu  aceitou  uma  prestação
pecuniária como forma de encerrar uma futura condenação. Se descumpridas
as condições fixadas, os autos retornariam ao juízo processante.

A meu ver, o acompanhamento do “acordo firmado” deve
ser fiscalizado pelo próprio juízo processante, eis que cabe a este verificar a
efetivação do cumprimento até sua ultimação. 

Ressalta-se que compete ao juízo processante, em caso de
descumprimento,  determinar  a  revogação  do  estabelecido  e  adotar  as
medidas necessárias, portanto, mais lógico que este fiscalize, tornando mais
viável e ágil a tramitação processual, em vez de redistribuir um processo para
a  vara  especializada  e,  na  hipótese  de  infringência  as  condições  ali
estabelecidas, retornar a vara de origem, retardando ainda mais persecução
jurídica, no caso, a celeridade processual.

Entendo  que  o  suscitado  não  foi  feliz,  na  forma  como
restou disposto na sentença.

Portanto, conclui-se que competente seria o próprio juízo
suscitado, que foi quem estabeleceu as condições impostas ao réu.

E é nesse sentido que a jurisprudência vem decidindo:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  VARA
CRIMINAL VERSUS VARA DE EXECUÇÕES DAS PENAS
E MEDIDAS ALTERNATIVAS DO DISTRITO FEDERAL -
VEPEMA. FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS
NO SURSIS PROCESSUAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE
DE RETOMADA DO PROCESSO PARA JULGAMENTO DO
MÉRITO.  1.  INVIÁVEL  AGASALHAR  O  SURSIS
PROCESSUAL  NO  ÂMBITO  DE  INCIDÊNCIA  DO
SURSIS DA PENA, PREVISTO NO ARTIGO 24, DA LEI
Nº 11.697/2008, DADA A FLAGRANTE DIVERSIDADE
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DOS INSTITUTOS PENAIS.  2.  O PRIMEIRO IMPLICA
SUSPENSÃO  CONDICIONADA  DA  AÇÃO  PENAL,  A
ACARRETAR  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE,  SE
SATISFEITAS  AS  CONDIÇÕES  IMPOSTAS,  OU
REVOGAÇÃO, COM A RETOMADA DA AÇÃO PERANTE
O JUÍZO  CONCEDENTE,  ACASO  DESCUMPRIDAS.  O
SEGUNDO,  POR  SEU  TURNO,  PRESSUPÕE
CONDENAÇÃO  PENAL  DEFINITIVA,  DE  MODO  QUE
SEU  EVENTUAL  DESCUMPRIMENTO  NÃO  IMPLICA
RETORNO DO PROCESSO PARA O JUÍZO DA AÇÃO DE
CONHECIMENTO.  3.  CONFLITO  NEGATIVO
CONHECIDO, PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITANTE.  (TJDF;  Rec.  2010.00.2.014834-9;  Ac
467.002; Câmara Criminal; Rel. Des. Jesuíno Rissato;
DJDFTE 02/12/2010; Pág. 86).

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  VARA
CRIMINAL  E  EXECUÇÃO  DE  PENAS  ALTERNATIVAS.
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89
DA LEI 9.099/95). Aceitação. Homologação. Acusado
que  reside  em  outro  Estado.  Expedição  de  Carta
precatória,  para  cumprimento  das  condições
impostas. Competência do Juízo Suscitante. Residindo
o denunciado em comarca diversa daquela onde teve
o  curso  regular  do  processo,  e,  tendo  o  Juízo
processante  determinado  a  expedição  de  carta
precatória  para  a  fiscalização  das  condições
estabelecidas por ocasião da suspensão do processo,
permanece a competência do Juízo processante para
qualquer  informação,  acerca  dos  presentes  autos.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00447846420098152003 - Órgão (Câmara criminal) -
Relator Des. João Benedito da Silva - j.  Em 08-05-
2014).

Preleciona a doutrina que:

“A fiscalização e o controle das condições fixadas no
ato  de  suspensão  do  processo  competem  ao  juízo
processante,  não ao juízo  das execuções.  A lei,  na
verdade, nada disse a respeito no art. 89 (diferente é
a disciplina do juizado especial criminal, visto que o
art. 60 deixou claro que inclusive da execução ele se
encarregará).  De qualquer modo, a outra conclusão
não se pode chegar. É que, nos termos dos artigos
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105, 147 e outros da Lei de Execução Penal, só se fala
em  competência  da  Vara  das  Execuções  após  o
trânsito em julgado da sentença. Em se tratando de
suspensão  do  processo,  é  evidente  que  não  existe
pena,  nem  sentença  de  mérito,  nem  trânsito  em
julgado” (in Suspensão Condicional do Processo Penal.
Luiz  Flávio  Gomes.  2ª  Edição.  São  Paulo:  Editora
Revista dos Tribunais, 1996, p. 337).

Por  tais  razões,  sem  mais  delongas,  CONHEÇO  O
CONFLITO e JULGO PROCEDENTE para DECLARAR COMO COMPETENTE
o juízo suscitado (Sexta Vara Mista da Comarca de Sousa/PB),  em
harmonia com o parecer ministerial.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, Wolfram
da Cunha Ramos, Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. M. Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa,
aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.
- Relator -- Relator -
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